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TERMO DE REFERÊNCIA

[EoBuETO
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE SACOLAS ECOBAGS REUTILIZÁVEIS EM ALGODÃO CRU
PERSONALIZADAS COM A TEMÁTICA “AGOSTO LILÁS”, EM ALUSÃO À CAMPANHA DE CONSCIENTIZAÇÃO E

ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, PARA SEREM CONCEDIDAS DURANTE O EVENTO
“JAPURÁ É DELAS”.

Lote: 1-Lote 001
º úEE Preço Preço máxi

ud Nome do produto/serviço Qtde Unid a ota
SACOLA ECOBAG REUTILIZAVÉL EM ALGODÃO NA COR CRU , TAM. 37CM X 4OCM, ALÇAS DE|

ALGODÃO TRAÇADO NA COR LILÁS COM TAM. DE 6SCM X 4CM, COSTURA REFORÇADA,+ aqese PERSONALIZAÇÃO SILK-SCREEN QUATRO CORES - LADO ÚNICO CENTRALIZADO COM BRASÃO DO| “8900 UN 48 S5895,00]

MUNICÍPIO E LOGO DA CAMPANHA "DISK DENÚNCIA-180

TOTAL 5.895,00]

frente

detsra fon diae O

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 2021.

1.3 O prazo de vigência da contratação será de até 12 (doze) meses, contados da data indicada no
instrumento contratual, na forma do artigo 84, prorrogável nos termos do artigo 105 e no caso de
prorrogação sofrer reajuste de preço nos termos do 57º, do art. 25. Todos instrumentos dados pela Lei
14.133/2021

1.4 Quanto ao índice aplicável aos preços iniciais, estando concluída a anuidade, se prorrogado o
instrumento contratual, para se manter o equilíbrio financeiro aplicar-se-á o índice IPCA/IBGE do período,
e em sua falta, o índice fixado pelo Governo Federal.

1.5 O custo estimado total da contratação é de R$ R$5.895,00 (cinco mil e oitocentos e noventa e cinco
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reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

1.6 A entrega deverá ocorrer em até 20 (vinte) dias úteis a contar da solicitação do órgão competente, por
conta e risco da empresa vericedora do certame licitatório, mediante requisição formalizada pelo
Município, correndo por conta da licitante vencedora contratada as despesas de seguros, transportes,
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto da licitação.

'b', da Lei nº 14.133/2021).
2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea

A aquisição de ecobags personalizadas com a temática do Agosto Lilás tem como objetivo fortalecer a
visibilidade da campanha nacional de enfrentamento à violência contra a mulher, promovendo conscientização e
engajamento social em torno dessa causa urgente e prioritária.

As ecobags serão concedidas durante o evento "Japurá é Delas”, ação integrante da programação do Agosto
Lilás no município, que contará com palestras informativas e atividades de orientação e prevenção à violência de
gênero e doméstica. O público-alvo será composto majoritariamente por mulheres da comunidade, além de
profissionais da rede de proteção, lideranças locais e demais participantes.
Além de funcionarem como instrumento de apoio ao evento, as ecobags têm caráter simbólico e educativo. Ao
levar para casa um item personalizado com mensagens da campanha, cada participante torna-se multiplicadora
da informação, ajudando a disseminar os canais de denúncia e a importância do combate à violência doméstica.
O uso contínuo da ecobag contribui ainda para manter viva a lembrança da temática, reforçando o
empoderamento feminino e o protagonismo das mulheres na luta por seus direitos.

Por fim, a aquisição será realizada com recursos estaduais especificamente destinados à execução de políticas
públicas para as mulheres, o que reforça a legalidade e a adequação do investimento. Trata-se, portanto, de uma
ação de cunho educativo, social e preventivo, alinhada aos princípios da administração pública e aos objetivos da
campanha.

3. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO(Art. 6º, XXIN, alinea 'd', da Lein? 14,133121)

O licitante deverá atender aos requisitos de habilitação jurídica e regularidade fiscal e trabalhista conforme
edital.

Deverá a vencedora observar todas as condições previstas no termo de referência para atendimento da
demanda.

A contratação do item a ser adquirido deve atender as qualidades mínimas conforme suas especificações
técnicas. Todas as especificações técnicas estão devidamente descritas no termo de referência e em seus
anexos, sendo suficiente para contratação satisfatória. Para a seleção das propostas mais vantajosas será levado
em consideração a especificação do item e preço oferecido.
A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

1.0 critério de julgamento a ser utilizado no presente certame será o menor preço por item;
2. Não serão aplicadas a indicação e/ou a vedação de marcas;
3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual;
4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.

A Contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, Registro de Preço com
critério de julgamento menor preço.
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ADO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (Ar. 6º, OG, alinca 'e', e art. 40, 81º, inciso ||, ambos da Lein”
14.133121)

4.1 Os produtos deverão ser entregues/executados nos locais informados na Nota de Empenho ou Ordem
de Serviço emitidas, acompanhada preferencialmente pelo Fiscal do Contrato ou por outro servidor
designado para esse fim.

4.2 Deverá ocorrer o início de sua execução imediatamente, a contar da solicitação do órgão competente, e
sua conclusão deverá ocorrer em até 20 (vinte) dias após o início, por conta e risco da empresa vencedora
do certame licitatório, mediante requisição formalizada pelo Município, correndo por conta da licitante
vencedora contratada as despesas de seguros, transportes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários
decorrentes da execução do objeto da licitação.

4.3 Caso não seja possível a entrega/execução na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas de maneira imediata para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

4.4 A garantia será prestada com vistas a manter os e serviços fornecidos em perfeitas condições de uso,
sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

4.5 Os produtos que não estiveram de acordo com a descrição ou objetivo descrito pela referida secretaria
deverão ser substituídas/reparado se igualando ao objeto e descritivo proposto para atingir a finalidade
pretendida.

4.6 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos serviços que não
estiverem alinhados junto a secretária de forma imediata, contados a partir da ciência do ocorrido junto da
Administração pelo Contratado.

4.7 Prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por
igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

4.8 O custo referente ao deslocamento, alimentação, estadia (se necessário) será de responsabilidade do
Contratado.

4.9 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado
no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

4.10 Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.
4.11 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos/revistos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4.12 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias, a contar do recebimento da nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade
do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

4.13 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso Ii do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10
(dez) dias úteis.

4.14 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
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contratuais.

4.15 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do produto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

[5. DO MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL(Art. 6º, XXIH, alinea 'f, da Lei nº 14.133/21) |

5.1A ata de registro de preço deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

5.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

5.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

5.40 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

5.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da Contratada, quando houver, do método
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

5.6À execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscai(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.

5.7O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

5.80 fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
5.9 identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção.
5.10 O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for
o caso.

5.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
comunicará o fato imediatamente ao gestor.
5.12 O fiscal deverá comunicar ao gestor, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade,
com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
5.13 O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, acompanhará o empenho,
o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

5.14 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na solução
do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar
a sua competência.

5.150 gestor coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato,
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem de
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serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório comvistas à verificação da necessidade de adequações para o atendimento da finalidade da administração.
5.16 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, parafins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
5.170 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais, de todas as ocorrências
relacionadas à execução e as medidas adotadas, informando à autoridade superior, se for o caso, aquelas
que ultrapassarem a sua competência.
5.18 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas.

5.190 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei Federal n.º 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
5.20 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração,

6. DOS CRITÉRIOSE DO PRAZODE PAGAMENTO (Art. 6º, XXI, alinea 'h', da Lei nº 14.13321) ]

6.10 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente, indicados pela Contratada.

6.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
6.3 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

6.3.1.0 prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso Il, do art. 75, da Lei nº 14.133/2021.
6.3.2 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68, da Lei Federal n.º 14.133/2021.

6.4 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e)O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.4.1 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante.

6.5A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital de
pregão eletrônico e identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação pública,
no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

6.5.1 Constatando-se uma situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 02 (dois) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.5.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.5.3 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla
defesa.

6.5.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação.

6.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente
6.7 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.º
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime; no entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
6.8 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após entrega.

6.8.1 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à Contratada serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice de correção monetária.

[FDA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA(Art. 6º, XXI, alinea 7, da Lei nº 14.13321)

7.1As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
junto a este município.

Dotações
Exercicio da Conta da Funcional programática Fonte de Natureza da despesa Grupo da fonte

2025 3011 11.005.08.244.0010.2067 1955 3.3.90.32.03.00 Do Exercício

| 8. DOCUMENTOS ExIGIDOS

8.1 Habilitação Jurídica:

a) Para Empresário Individual: Registro Comercial, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) Para Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www .portaldoempreendedor.gov.br;
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c) Para Sociedade Cooperativa: Ata de fundação e Estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, bem comoo registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

d) Para Sociedades Civis: Ato Constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

e) Para Sociedades Comerciais: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial (cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto licitado);

f) Para Sociedades por Ações: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores;

g) Apresentação de Certidão Simplificada da Junta Comercial (com data de emissão não superior a 90
(noventa) dias da data limite para a sua apresentação).

uae8.1.1 Nas hipóteses das alíneas e “f”, caso seja apresentado o Contrato Social, este deverá estar
acompanhado de todas as alterações ou da respectiva consolidação;

8.1.2 Os documentos de habilitação referidos neste subitem deverão explicitar o objeto social, que
deverá ser compatível com o objeto desta contratação, segundo a tabela de classificação do CNAE, a
sede do licitante e os responsáveis por sua administração que tenham poderes para assinar os
documentos pelo participante.

8.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

8.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional — CERTIDÃO CONJUNTA DE REGULARIDADE DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS:

8.2.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou
sede do participante - CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DÉBITOS COM A FAZENDA ESTADUAL:

8.2.4 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de negativa, expedida pelo Município do domicílio
ou sede do participante — CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DÉBITOS COMA FAZENDA MUNICIPAL;

8.2.5 Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, mediante
a apresentação de Certificado de Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal - CEF — CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DÉBITOS PARA COM O EUNDO DE GARANTIA POR
TEMPO DE SERVIÇO — FGTS;

8.2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva com efeito de Negativa,
expedida pelos portais da Justiça do Trabalho (Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da
Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho), nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 — CERTIDÃO DE
REGULARIDADE DE DÉBITOS TRABALHISTAS;

8.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
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8.3.1 Certidão Negativa de Falência expedida pelo Cartório/Ofício Distribuidor da sede da pessoa

jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data de recebimento dos envelopes, prevista no preâmbulo

deste Edital, caso não haja menção quanto ao prazo de validade.

8.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

8.4.1. Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito

público ou privado, que comprove(m) que a empresa realizou a entrega de serviços/matérias

pertinentes e compatíveis ao objeto deste pregão, de forma satisfatória.

8.4.1.1. O(s) atestado(s) deveráao) ser emitido(s) em papel timbrado e constar o seguinte:

a) dados da pessoa jurídica de direito público ou privado que o emitiu: CNPJ, razão social,

endereço, nome, cargo e assinatura do responsável pela emissão do atestado.

b) dados da licitante: razão social, CNPJ, endereço;

c) descrição dos serviços prestados e quantidades.

d) no caso de emissão por pessoa jurídica de direito privado, o(s) atestado(s) devera(ão)

possuir preferencialmente assinatura digital, podendo ser assinatura manual com

reconhecimento de firma.

e) no caso de Atestado emitido com assinatura manual deve ser apresentado o original, se

cópia, deve ser autenticado em cartório.

8.5 OUTRAS COMPROVAÇÕES:

8.5.1 Para comprovação de enquadramento de empresa ME ou EPP, beneficiárias da Lei Complementar

nº 123/2006 e suas alterações, a empresa deverá apresentar declaração firmada por seu representante

legal, por contador ou certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial, com prazo de validade de

até 90 (noventa) dias a contar da data de emissão.

8.5.2 Declaração de Responsabilidade Unificada.

[8 OBSERVAÇÃO

9.1 informações complementares estão contidas no Estudo Técnico Preliminar:

Japurá-Pr,16 de abril de 2025.

)
BEATRIZ SCOQUI LIUTE MACIEL

Secretária Municipal de Assistência Social.


